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136 “La obra coletiva: un hallazgo o un pretexto?”, in Num Novo 
Mundo do Direito de Autor?, Tomo I, 1994, págs. 121 e ss., em especial 
págs. 166/167.

137 Cfr. MENEZES LEITÃO, ob. cit., pág. 113.
138 Ob. cit., pág. 127.
Também no sentido de que o empregador não tem direitos pessoais 

JOSÉ JOÃO ABRANTES, há pouco citado, e PEDRO ROMANO MARTINEZ, “Con-
tratos de Encomenda …”, cit., pág. 71.

139 “A Titularidade das Criações Intelectuais no âmbito da Relação de 
Trabalho”, in Nos 20 anos do Código das Sociedades Comerciais, Ho-
menagem aos Profs. Doutores A. FERRER CORREIA, ORLANDO DE CARVALHO 
e VASCO LOBO XAVIER, Volume I, Coimbra Editora, 2007, pág. 186.

140 Ob. cit., pág. 187.
141 Vide “Os grandes tipos de contratos de direito de autor”, in Num 

Novo Mundo do Direito de Autor?, II Congresso Ibero -Americano de 
Direito de Autor e Direitos Conexos, Lisboa, 15 -18 de novembro de 
1994, Tomo I, pág. 399.

142 Ibidem.
143 Veja -se, por exemplo, MARIA VICTÓRIA ROCHA, ob. cit., pág. 183; e 

bem assim JOSÉ JOÃO ABRANTES, ob. cit., pág. 81, já atrás referido.
144 “Contratos da Propriedade Intelectual. Uma Síntese”, in Contratos 

de Direito de Autor e de Direito Industrial, citado, pág. 13.
145 Ob. cit., pág. 298.
146 Ob. cit., pág. 249.
147:

«Artigo 75.º
Âmbito

1 — São excluídos do direito de reprodução os atos de reprodução 
temporária que sejam transitórios, episódicos ou acessórios, que 
constituam parte integrante e essencial de um processo tecnológico 
e cujo único objetivo seja permitir uma transmissão numa rede entre 
terceiros por parte de um intermediário, ou uma utilização legítima de 
uma obra protegida e que não tenham, em si, significado económico, 
incluindo, na medida em que cumpram as condições expostas, os atos 
que possibilitam a navegação em redes e a armazenagem temporária, 
bem como os que permitem o funcionamento eficaz dos sistemas 
de transmissão, desde que o intermediário não altere o conteúdo da 
transmissão e não interfira com a legítima utilização da tecnologia 
conforme os bons usos reconhecidos pelo mercado, para obter dados 
sobre a utilização da informação, e em geral os processos meramente 
tecnológicos de transmissão.

2 — São lícitas, sem o consentimento do autor, as seguintes uti-
lizações da obra:

a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em 
papel ou suporte similar, realizada através de qualquer tipo de técnica 
fotográfica ou processo com resultados semelhantes, com exceção das 
partituras, bem como a reprodução em qualquer meio realizada por pes-
soa singular para uso privado e sem fins comerciais diretos ou indiretos;

b) A reprodução e a colocação à disposição do público, pelos meios 
de comunicação social, para fins de informação, de discursos, alo-
cuções e conferências pronunciadas em público que não entrem nas 
categorias previstas no artigo 7.º, por extrato ou em forma de resumo;

c) A seleção regular de artigos de imprensa periódica, sob forma 
de revista de imprensa;

d) A fixação, reprodução e comunicação pública, por quaisquer 
meios, de fragmentos de obras literárias ou artísticas, quando a sua 
inclusão em relatos de acontecimentos de atualidade for justificada 
pelo fim de informação prosseguido;

e) A reprodução, no todo ou em parte, de uma obra que tenha sido 
previamente tornada acessível ao público, desde que tal reprodução 
seja realizada por uma biblioteca pública, um arquivo público, um 
museu público, um centro de documentação não comercial ou uma 
instituição científica ou de ensino, e que essa reprodução e o respetivo 
número de exemplares se não destinem ao público, se limitem às 
necessidades das atividades próprias dessas instituições e não tenham 
por objetivo a obtenção de uma vantagem económica ou comercial, 
direta ou indireta, incluindo os atos de reprodução necessários à 
preservação e arquivo de quaisquer obras;

f) A reprodução, distribuição e disponibilização pública para fins 
de ensino e educação, de partes de uma obra publicada, contando que 
se destinem exclusivamente aos objetivos do ensino nesses estabe-
lecimentos e não tenham por objetivo a obtenção de uma vantagem 
económica ou comercial, direta ou indireta;

g) A inserção de citações ou resumos de obras alheias, quaisquer 
que sejam o seu género e natureza, em apoio das próprias doutrinas 
ou com fins de crítica, discussão ou ensino, e na medida justificada 
pelo objetivo a atingir;

h) A inclusão de peças curtas ou fragmentos de obras alheias em 
obras próprias destinadas ao ensino;

i) A reprodução, a comunicação pública e a colocação à disposição 
do público a favor de pessoas com deficiência de obra que esteja 
diretamente relacionada e na medida estritamente exigida por essas 
específicas deficiências e desde que não tenham, direta ou indireta-
mente, fins lucrativos;

j) A execução e comunicação públicas de hinos ou de cantos pa-
trióticos oficialmente adotados e de obras de caráter exclusivamente 
religioso durante os atos de culto ou as práticas religiosas;

l) A utilização de obra para efeitos de publicidade relacionada com 
a exibição pública ou venda de obras artísticas, na medida em que 
tal seja necessário para promover o acontecimento, com exclusão de 
qualquer outra utilização comercial;

m) A reprodução, comunicação ao público ou colocação à dispo-
sição do público, de artigos de atualidade, de discussão económica, 
política ou religiosa, de obras radiodifundidas ou de outros materiais 
da mesma natureza, se não tiver sido expressamente reservada;

n) A utilização de obra para efeitos de segurança pública ou para 
assegurar o bom desenrolar ou o relato de processos administrativos, 
parlamentares ou judiciais;

o) A comunicação ou colocação à disposição de público, para 
efeitos de investigação ou estudos pessoais, a membros individuais 
do público por terminais destinados para o efeito nas instalações de 
bibliotecas, museus, arquivos públicos e escolas, de obras protegidas 
não sujeitas a condições de compra ou licenciamento, e que integrem 
as suas coleções ou acervos de bens;

p) A reprodução de obra, efetuada por instituições sociais sem 
fins lucrativos, tais como hospitais e prisões, quando a mesma seja 
transmitida por radiodifusão;

q) A utilização de obras, como, por exemplo, obras de arquitetura 
ou escultura, feitas para serem mantidas permanentemente em locais 
públicos;

r) A inclusão episódica de uma obra ou outro material protegido 
noutro material;

s) A utilização de obra relacionada com a demonstração ou repa-
ração de equipamentos;

t) A utilização de uma obra artística sob a forma de um edifício, de 
um desenho ou planta de um edifício para efeitos da sua reconstrução 
ou reparação.

u) A reprodução e a colocação à disposição do público de obras 
órfãs, para fins de digitalização, indexação, catalogação, preservação 
ou restauro e ainda os atos funcionalmente conexos com as referidas 
faculdades, por parte de bibliotecas, estabelecimentos de ensino, 
museus, arquivos, instituições responsáveis pelo património cinema-
tográfico ou sonoro e organismos de radiodifusão de serviço público, 
no âmbito dos seus objetivos de interesse público, nomeadamente o 
direito de acesso à informação, à educação e à cultura, incluindo a 
fruição de bens intelectuais.

3 — É também lícita a distribuição dos exemplares licitamente re-
produzidos, na medida justificada pelo objetivo do ato de reprodução.

4 — Os modos de exercício das utilizações previstas nos números 
anteriores não devem atingir a exploração normal da obra, nem causar 
prejuízo injustificado dos interesses legítimos do autor.

5 — É nula toda e qualquer cláusula contratual que vise eliminar 
ou impedir o exercício normal pelos beneficiários das utilizações 
enunciadas nos n.os 1, 2 e 3 deste artigo, sem prejuízo da possibilidade 
de as partes acordarem livremente nas respetivas formas de exercí-
cio, designadamente no respeitante aos montantes das remunerações 
equitativas.»

148 Cfr. artigos 21.º e ss.
Este parecer foi homologado por despacho de 9 de junho de 2017 de 

S.ª Ex.ª o Secretário de Estado da Educação.
Está conforme.
Lisboa, 6 de julho de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral 

da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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 Despacho (extrato) n.º 8156/2017
Por meu despacho de 22 de agosto de 2017 e obtida a necessária 

autorização, é nomeado, em comissão de serviço, o secretário de justiça 
Henrique Duarte Coelho, para exercer funções na Equipa do Projeto 
“Sistema de Informação Criminal do Ministério Público” (SIC -MP) da 
Procuradoria -Geral da República, com efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2017.

24 de agosto de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito Teixeira, Procurador da República.
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